




DIÁRIO OFICIAL Nº 35.416 , 29 DE MAIO DE 2023

QUANTO À FISCALIZAÇÃO EM TEMA ESPECÍFICO

RECOMENDAÇÕES FORMULADAS PELO MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS
ACATADAS PELO RELATOR

RECOMENDAÇÕES FORMULADAS PELO MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS
ACATADAS PELO RELATOR

RECOMENDAÇÃO DO RELATOR

3.Determinar a remessa (art. 103, caput, RI-TCE/PA) até o dia 1º de junho 
de 2023, em cumprimento ao prazo constitucional, à Assembleia Legis-
lativa, dos autos do processo das contas prestadas pelo Excelentíssimo 
Senhor Governador do Estado, devidamente acompanhadas do relatório 
técnico, do parecer do Ministério Público de Contas, e do Parecer Prévio 
aprovado pelo Tribunal Pleno, considerando que o julgamento político-ad-
ministrativo compete àquele Parlamento.
Plenário “Conselheiro Emílio Martins”, em Sessão Extraordinária de 24 de 
maio de 2023.
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PORTARIA N° 00267/2023 MPC/PA
O Procurador-Geral de Contas do Estado do Pará, no uso de suas atribui-
ções legais,

CONSIDERANDO o disposto no art. 2º c/c art. 12, I, da Lei Complementar 
nº 09, de 27/01/1992;
CONSIDERANDO o § 3º do artigo 47 da Lei nº 9.649, de 29/06/2022 (Lei 

-
belecem que os créditos suplementares autorizados na Lei Orçamentária 
Anual, com indicação de recursos compensatórios dos próprios órgãos, nos 
termos do art. 43, §1º, inciso III, da Lei nº 4.320, de 17/03/1964, serão 

abertos, até o limite de 25%, no âmbito que integram os Poderes Legis-
lativo e Judiciário, o Ministério Público, a Defensoria Pública e os demais 
órgãos constitucionais independentes, por ato dos seus dirigentes,
CONSIDERANDO o Art.6ª, §2º da Lei 9.851, de 1º de janeiro de 2023 (Lei 
Orçamentaria Anual).
R E S O L V E:

Art. 1º - AUTORIZAR a suplementação no valor de R$ 200.000,00
(duzentos mil reais) para atender a programação do orçamento vigente 

do Ministério Público de Contas do Estado, na forma abaixo discriminada:
Suplementação R$ 1,00

Art. 2º - Os recursos necessários à execução da presente PORTARIA 
correrão por conta da anulação parcial de dotação consignada no 

Orçamento, conforme discriminação a seguir:
Anulação R$ 1,00

Art. 3º - Esta PORTARIA entra em vigor na data de sua publicação.
Dê- se ciência, publique-se e cumpra-se.
Belém/PA, 24 de maio de 2023
PATRICK BEZERRA MESQUITA
Procurador-Geral de Contas do Estado
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